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PROJETO DE LEI 01-00158/2012 do Vereador Marco Aurélio Cunha (PSD) 
“Dispõe sobre a Zona Azul de Eventos em vias e logradouros públicos no entorno de 
locais destinados a eventos públicos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída a Zona Azul de Eventos, consistente na modalidade do sistema 
de estacionamento rotativo especial para veículos automotores em logradouros 
públicos situados 
no entorno dos locais destinados à realização de eventos com grande afluxo de 
público. 
Art. 2º A Zona Azul de Eventos será implantada em um raio de até 500 m (quinhentos 
metros) no entorno de locais dedicados a eventos de qualquer natureza que tenham 
público estimado acima de 5.000 (cinco mil) pessoas. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se locais de eventos os estádios 
desportivos, casas de show, autódromos, centros de eventos ou convenções e pólos ou 
centros culturais. 
Art. 3º A Zona Azul de Eventos funcionará desde 2 (duas) horas antes do início 
previsto do evento até 2 (duas) horas depois do término estimado, considerando-se o 
Cartão de Zona Azul válido pelo dobro da duração inscrito na face. 
§ 1º Será permitido o uso de até 3 (três) folhas simultaneamente, equivalentes a 6 h 
(seis horas). 
Art. 4º Nos logradouros onde for implantado o sistema haverá sinalização padrão e 
placas diferenciadas contendo as instruções e condições específicas de uso. 
Art. 5º Sobre o Poder Público não recai o dever de guarda dos veículos estacionados na 
via pública nos locais cujo estacionamento seja regulado por esta Lei, assim como 
nenhum ônus 
ou responsabilidade por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer natureza 
que os veículos de carga ou seus usuários venham a sofrer. 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
 


